TEXTO 2 – AULA 2 – SOCIOLOGIA E SOCIEDADE
1. BASES HISTÓRICAS DO SURGIMENTO DA SOCIOLOGIA
Entendemos a sociologia como uma das manifestações do pensamento moderno; Surgindo posteriormente à constituição das ciências naturais e de diversas ciências sociais.

Sua formação constitui um acontecimento complexo para o qual ocorrem uma constelação de circunstâncias, históricas e intelectuais, e determinadas intenções práticas. 

O século XVIII constitui um marco importante para a história do pensamento ocidental e para o surgimento da sociologia. 

As revoluções Industriais e Francesas constituíam os dois lados de um mesmo processo – a instalação definitiva da sociedade capitalista. A palavra sociologia aparecia somente um século depois – por volta de 1830 – mas são os acontecimentos desencadeados pela dupla revolução que a precipitam e a tornam possível.

A revolução industrial significou mais do que a introdução da máquina a vapor e dos sucessivos aperfeiçoamentos dos métodos produtivos. Ela representou o triunfo da indústria capitalista, capitaneada pelo empresário capitalista que foi pouco a pouco concentrando as máquinas, as terras e as ferramentas sob o seu controle, convertendo grandes massas humanas em simples trabalhadores despossuídos.

Cada avanço com relação à consolidação da sociedade capitalista representava a desintegração, o solapamento de costumes e instituições até então existentes e a introdução de novas formas de organizar a vida social. A utilização de máquina na produção destruiu o artesão independente (que possuía seu pedaço de terra). Sendo submetido também, a uma severa disciplina, novas formas de conduta, de relações de trabalho,...
A transformação da atividade artesanal em manufatureira, e por último, em atividade fabril, desencadeou uma maciça emigração do campo para a cidade, assim como engajou mulheres e crianças em jornadas de trabalho de, pelo menos doze horas, sem férias e feriados, ganhando um salário de subsistência.

Estas transformações tiveram um efeito traumático sobre milhões de pessoas. As cidades passavam por um vertiginoso crescimento demográfico, sem possuir uma estrutura de moradias, de serviços sanitários, de saúde, capaz de acolher a população que se deslocava do campo.

As conseqüências da rápida industrialização e urbanização foram tão visíveis quanto trágicas: aumento assustador da prostituição, do suicídio, do alcoolismo, do infanticídio, da criminalidade, da violência, de surtos de epidemias de tifo e cólera que dizimaram parte da população.  

      Um dos fatos importantes é o aparecimento do proletariado e o papel histórico que ele desempenharia na sociedade capitalista.

      As manifestações de revolta dos trabalhadores atravessaram diversas fases, como a destruição das máquinas, atos de sabotagens e explosão de algumas oficinas, roubos e crimes, evoluindo para a criação de associações livres, formação de sindicatos, etc.

      Os pobres deixaram de se confrontar com os ricos, mas uma classe específica (operária), com consciência de seus interesses, começava a se organizar para enfrentar os proprietários dos instrumentos de trabalho. “Produzindo seus jornais, com sua própria literatura, criticando a sociedade capitalista, e inclinando-se para o socialismo como uma alternativa de mudança”.

      Importância disso para a sociologia: a profundidade das transformações em curso colocava a sociedade num plano de análise. 

      Pensadores como Owen, William Thompson e Jeremy Bentham, poderiam discordar entre si, ao julgarem as novas condições de vida provocadas pela revolução industrial, e as modificações que deveriam ser realizadas na nascente sociedade industrial, mas todos eles concordavam que ela produzira fenômenos inteiramente novos que mereciam ser analisados.

     A sociologia constitui em certa medida uma resposta intelectual às novas situações colocadas pela revolução industrial – (situação da classe trabalhadora, o surgimento da cidade industrial, as transformações tecnológicas, a organização do trabalho na fábrica, etc.).

     As transformações econômicas, que se achavam em curso no ocidente europeu desde o século XVI, não poderiam deixar de provocar modificações na forma de conhecer a natureza e a cultura.

     A partir disso, o pensamento paulatinamente vai renunciando a uma visão sobrenatural para explicar os fatos e substituindo-a por uma indagação racional.

     O emprego sistemático da observação e da experimentação como fonte para a exploração dos fenômenos da natureza estava possibilitando uma grande acumulação de fatos.

     O pensamento filosófico do século XVII contribuiu para popularizar os avanços do pensamento científico. Por exemplo, para Francis Bacon, a teologia deixaria de ser a forma norteadora do pensamento. A autoridade, que exatamente constituía um dos alicerces da teologia, deveria, em sua opinião, ceder lugar a uma dúvida metódica, a fim de possibilitar um conhecimento objetivo da realidade.

     O emprego sistemático da razão, do livre exame da realidade – séc. XVII / os racionalistas – representou um grande avanço para libertar o conhecimento do controle teológico, da tradição, da revelação, e, conseqüentemente, para a formulação de uma nova atitude intelectual.

     As obras de vários literatos (séc. XVII), investia contra as instituições oficiais, procurando desmascarar os fundamentos do poder político, contribuindo, assim, para a renovação dos costumes e hábitos mentais dos homens da época.

     É entre os pensadores franceses do séc. XVIII, que encontramos um grupo de filósofos que procurava transformar não apenas as velhas formas de conhecimento, baseadas na tradição e na autoridade, mas a própria sociedade. Os iluministas, enquanto ideólogos da burguesia, atacaram com veemência os fundamentos da sociedade feudal, os privilégios de sua classe dominante e as restrições que esta impunha aos interesses econômicos e políticos da burguesia.

     O objetivo dos iluministas, ao estudar as instituições de sua época, era demonstrar que elas eram irracionais e injustas, que atentavam contra a natureza dos indivíduos e, nesse sentido, impediam a liberdade do homem. Concebiam o indivíduo como dotado de razão, possuindo uma perfeição inata e destinado à liberdade e à igualdade social. Ora, se as instituições existentes constituíam um obstáculo à liberdade do indivíduo e à sua plena realização, elas, segundo eles, deveriam ser eliminadas. Dessa forma, reivindicavam a liberação do indivíduo de todos os laços sociais tradicionais, tal como as corporações, a autoridade feudal, etc.

      A filosofia, de acordo com essa concepção, não constituía um mero conjunto de noções abstratas distante e à margem da realidade, mas, ao contrário, um valioso instrumento prático que criticava a sociedade presente, vislumbrando outras possibilidades de existência social além das existentes.

      O “homem-comum” desta época também deixava, cada vez mais, de encarar as instituições sociais, as normas, como fenômenos sagrados e imutáveis, submetidos a forças sobrenaturais, passando a percebê-las como produtos da atividade humana, portanto, passíveis de serem conhecidas e transformadas.

      A intensidade da crítica às instituições feudais levada a cabo pelos iluministas, constituía indisfarçável indício da virulência da luta que a burguesia tratava no plano político contra as classes que sustentavam a dominação feudal.

      A investida da burguesia rumo ao poder, sucedeu-se uma liquidação sistemática do velho regime.

      O objetivo da revolução de 1789 não era apenas mudar a estrutura do Estado, mas abolir radicalmente a antiga forma de sociedade, com suas instituições tradicionais, seus costumes e hábitos arraigados, e ao mesmo tempo promover profundas inovações na economia, na política, na vida cultural, etc.

      A revolução desferiu também seus golpes contra a Igreja, confiscando suas propriedades, suprimindo os votos monásticos e transferindo para o Estado as funções da educação, tradicionalmente controladas pela Igreja. Investiu contra e destruiu os antigos privilégios de classe, amparou e incentivou o empresário.

      Pensadores franceses da época concentraram suas reflexões sobre a natureza e as conseqüências da revolução. Em seus trabalhos utilizaram expressões como “anarquia, perturbação, crise, desordem”, para julgar a nova realidade provocada pela revolução. Nutrindo-se por um certo rancor, principalmente por aquilo que eles designaram como “os seus falsos dogmas”, com o seu ideal de igualdade, de liberdade, e a importância conferida ao indivíduo em face das instituições existentes.

      A tarefa que esses pensadores se propõem é a de racionalizar a nova ordem, encontrando soluções para o estado de “desorganização” então existente. Mas, para restabelecer a “ordem e a paz”, seria necessário conhecer as leis que regem os fatos sociais, instituindo, portanto, uma ciência da sociedade.

      A verdade é que a burguesia, uma vez instalada no poder, se assusta com a própria revolução.

      Saint-Simon afirma explicitamente, que a filosofia do último século foi revolucionária; a do século XIX deve ser reorganizadora.

      Comte também é claro quanto a esta questão. Para ele, a nova teoria da sociedade – que ele denominava positiva – deveria ensinar os homens a aceitar a ordem existente, deixando de lado a sua negação.

      A França, no início do século XIX, ia se tornando uma cidade industrial, com uma introdução progressiva de maquinaria, principalmente no setor têxtil. Mas esse desenvolvimento causou miséria e desemprego aos operários franceses, que em 1816-1817 e 1825-1827 destruíram máquinas em manifestações de revolta.

      Eram visíveis, a essa época, a utilização intensiva do trabalho barato de mulheres e crianças, uma desordenada migração do campo para a cidade, gerando problemas de habitação, higiene, aumento do alcoolismo e da prostituição, alta taxa de mortalidade infantil etc.

      Para refazer uma consciência nas sociedades, importa antes conhecê-las. Ora, esta ciência das sociedades, a mais importante de todas, não existia: era necessário um interesse prático, fundá-la sem demora.

      A jovem ciência assumia como tarefa intelectual repensar o problema da ordem social, enfatizando a importância de instituições como a autoridade, a família, a hierarquia social, destacando a sua importância teórica para o estudo da sociedade.

      Diante de tais fatos, propunha como solução para a restauração de seu papel de “unidade social básica” a reafirmação da autoridade do “chefe de família”, evitando a igualdade jurídica de homens e mulheres, delimitando o papel da mulher às funções exclusivas de mãe, esposa e filha.

      Para Comte, a sociologia deveria orientar-se no sentido de conhecer e estabelecer aquilo que ele denominava leis imutáveis da vida social, abstendo-se de qualquer consideração crítica, eliminando também qualquer discussão sobre a realidade existente, deixando de abordar, por exemplo, a questão da igualdade, da justiça, da liberdade.

      “Numa palavra, a ciência conduz à previdência, e a previdência permite regular a ação”.

      Não será esta sociologia, criada e moldada pelo espírito positivista, que colocará em questão os fundamentos da sociedade capitalista, já então plenamente configurada. Também não será nela que o proletariado encontrará a sua expressão teórica e a orientação para suas lutas práticas. È no pensamento socialista, em seus diferentes matizes, que o proletariado, esse rebento da revolução industrial, buscará seu referencial teórico para levar adiante as suas lutas na sociedade de classes. É nesse contexto que a sociologia vincula-se ao socialismo e a nova teoria crítica da sociedade passa a estar ao lado dos interesses da classe trabalhadora. 

2. INTRODUÇÃO

Situações de indivíduos e grupos de indivíduos só podem ser compreendidas nas suas inter-relações recíprocas; ou seja, diz respeito tanto a ação individual quanto a social.

As principais teorias clássicas estarão interessadas no problema da relação entre individuo e sociedade. Os conceitos de Durkhein (Fato Social), Weber (Ação Social) e Marx (Classe Social) são apresentados como tentativas de explicação dessa relação.

2.1- SOCIOLOGIA E SOCIEDADE

2.1.1- A SOCIOLOGIA E O COTIDIANO.

Situações Cotidiana em uma sociedade:

· 1ª Situação – Eleição para prefeito: O individuo definirá seu voto conversando com outras pessoas, lendo jornais, revistas, pesquisas, etc. É quase certo que o leitor definirá em quem votar tomando como base o comportamento e opinião dos demais eleitores.

· 2ª Situação – Faculdade: O aluno não apenas adquiriu novos conhecimentos, novas experiências, mas também passou a ser identificado de maneira diferente pelas pessoas; ou seja, ele se transformou ao longo da convivência de vários anos com grupo de pessoas, do qual passa a fazer parte.

· 3ª Situação – Fábrica: O funcionário tem uma relação de amizade com o patrão, mas ao ocorrer uma greve na fábrica eles estarão em lados opostos, ambos buscando os seus interesses.

O que há de comum entre estas 3 situações é que todas são situações sociais, pois só podemos entendê-las como situações coletivas; que só podem ser explicadas pelas relações que indivíduos ou grupos estabelecem entre si, mas que não podem ser compreendidas se os tornamos isoladamente.

Na 1ª Situação o indivíduo só se decide, pois se baseia na ação e opinião de outros. Na 2ª Situação é a participação em um grupo maior que definirá os novos atributos do individuo. Na 3ª Situação as relações de definem na participação dos indivíduos em grupos mais amplos. 

São estas situações que interessam a Sociologia, onde as causas não são encontradas na natureza ou na vontade individual, mas antes devem ser procuradas na sociedade, nos grupos ou ações sociais. A Sociologia volta-se o tempo todo para os problemas que o homem enfrenta no dia-a-dia de sua vida em sociedade.
A Sociologia não se limita a repetir os ensinamentos do senso comum; pretende ser um conhecimento cientifico sobre a realidade social e, enquanto tal, visa estabelecer teorias, bem como confrontá-las com a realidade. Estas teorias implicam conceitos, ou seja, representação dos objetos reais por meio de palavras que os definem e caracterizam.
2.1.2 – A RELAÇÃO INDIVÍDUO-SOCIEDADE.

Todas as teorias sociológicas estarão preocupadas em explicar como ações individuais podem ser pensadas no seu relacionamento com outras ações (1ª Situação: Eleição), ou como regras de ação coletiva são incorporadas pelos indivíduos (2ª Situação: Faculdade), ou ainda como práticas coletivas definem diferentes grupos sociais (3ª Situação: Greve).


A Sociologia não tratará o individuo como um ser autônomo, livre e absoluto, mas o tratará como um produto social em alguma medida. Cada sociedade, em certo momento histórico, apresenta uma visão especifica a respeito do problema da individualidade. Este individualismo teve destaque com o surgimento do capitalismo. 

A Sociologia nasce no séc. XIX como reação ao individualismo que era predominante. Ela contrapõe à ação individual a ação coletiva e social. O homem passará a ser visto pela Sociologia a partir de sua inserção na sociedade e nos grupos que a constituem.
O objetivo da sociologia como ciência constitui-se côo o conjunto de relacionamentos que os homens estabelecem entre si na vida em sociedade. Interessa para a sociologia, não o individuo isolado, mas inter-relacionados com diferentes grupos sociais dos quais faz parte. O interessante é estudar os homens enquanto seres que vivem e fazem história.
Porém isto não eliminará os problemas da relação entre individuo e sociedade, levantando uma serie de perguntas: como o individuo vive em sociedade?, Como agem em sociedade. etc. Para responder isto alguns autores irão privilegia o papel ativo do individuo na escolha das ações sociais. Outros privilegiarão a sociedade e suas instituições, as quais obrigam os indivíduos a incorporar regras que são exteriormente definidas e que as pessoas devem seguir. Existirão ainda aqueles que irão dar maior importância ao conjunto das práticas que definem as próprias relações entre indivíduos e sociedade.Mas todos os autores independentes das “opiniões” estarão pensando o problema da individualidade e da ação coletiva social

